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DIREITO TRIBUTÁRIO 

PEÇA PROFISSIONAL 

A sociedade empresária Móveis Ltda., com um único estabelecimento comercial na cidade de Belo

Horizonte – MG, celebrou contrato comercial com sociedade de país estrangeiro, ficando acertado que tal país

exportaria para o Brasil determinada mercadoria, cujo recebimento ocorreria no estado de São Paulo.

Como há incidência de ICMS sobre a importação da mercadoria, o preposto de Móveis Ltda., por ocasião do

despacho aduaneiro, no estado de São Paulo, apresentou a correspondente guia de recolhimento do ICMS, indicando

como beneficiário o estado de Minas Gerais, e o inspetor da Receita Federal do Brasil liberou a referida mercadoria.

Entretanto, o agente fiscal estadual de São Paulo abordou o preposto, solicitando-lhe que apresentasse a guia de

recolhimento do ICMS e, ao constatar que o estado beneficiário era o de Minas Gerais, apreendeu a mercadoria e

informou que só a liberaria mediante a apresentação do comprovante de pagamento do ICMS em favor do estado de

São Paulo.

Inconformados com a apreensão da mercadoria, os diretores da sociedade constituíram advogado.

Em face dessa situação hipotética, na qualidade de advogado(a) de Móveis Ltda., redija a medida judicial mais célere para a defesa

dos interesses da referida sociedade empresária, abordando todos os aspectos de direito material e processual pertinentes.
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QUESTÃO 1

Ruth recebeu, em sua residência, o carnê para pagamento do imposto sobre
a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) em valor muito superior ao que lhe
havia sido cobrado no ano anterior. Pesquisando os motivos do novo valor, constatou
que a base de cálculo do imposto fora majorada por decreto do Poder Executivo.
Inconformada com o valor do imposto, Ruth consultou profissional da advocacia com
o propósito de informar-se a respeito da legalidade da referida cobrança.

Em face dessa situação hipotética, na qualidade de advogado(a) consultado(a) por Ruth, responda, de forma fundamentada, qual seria
a medida judicial cabível para a defesa dos interesses de sua cliente.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Em processo de execução fiscal para a cobrança de R$ 1.000,00, não foi
localizado o executado, nem encontrados bens sobre os quais pudesse recair a
penhora, razão pela qual o juiz competente suspendeu o curso da execução e,
posteriormente, determinou o arquivamento dos autos. Da decisão que ordenou o
arquivamento decorreu prazo prescricional.

Nessa situação hipotética, poderá o juiz reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato? Justifique sua resposta.
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QUESTÃO 3

Máximo decidiu quitar dívidas tributárias, vencidas havia vários anos, relativas
a impostos e contribuições sociais. Alguns meses depois, Máximo verificou que
efetuara o pagamento de dívidas prescritas, razão pela qual requereu, perante a
autoridade competente, a restituição do valor pago, pedido que lhe foi negado, tendo
ele tomado ciência da decisão em agosto de 2009. 

Em face dessa situação hipotética, discorra sobre todos os aspectos jurídicos relativos ao pedido de Máximo, indicando as providências
cabíveis para a obtenção da referida restituição.
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QUESTÃO 4

A empresa Oliveira e Santos S.A., citada em ação de execução fiscal, não opôs
os embargos à execução tempestivamente. Entretanto, por entender que o
lançamento tributário fora eivado de ilegalidade, ajuizou ação anulatória de
lançamento fiscal para desconstituí-lo.

Em face dessa situação hipotética, disserte, com base na legislação de regência, a respeito do ajuizamento da referida ação anulatória,

considerando o fato de ter ocorrido o transcurso do prazo para a oposição dos embargos à execução.
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QUESTÃO 5

Determinado município cobrou judicialmente de Aldo o valor referente a IPTU
não pago na época devida. Para evitar mais aborrecimentos, Aldo pagou a quantia
requerida. Entretanto, passados dois meses, seu vizinho, Rui, na mesma situação de
atraso que ele, informou que, na época, procurara profissional da advocacia, que
descobriu que a dívida estava prescrita; por isso, Rui nada pagou.

Considerando essa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, às seguintes indagações.

< A prescrição extingue o crédito tributário?

< Aldo tem direito à restituição total do tributo pago voluntariamente? 

< Que procedimento Aldo deve adotar para requerer a restituição do tributo pago? 

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 5
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